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    Apresentação




    Este Democracia sempre! — Ditadura nunca mais vem à luz quando chegamos ao aniversário de seis décadas da quartelada que instituiu a ditadura iniciada em 1964. É uma data redonda que se presta a balanços históricos.




    É o que se faz aqui, neste livro que você tem em mãos.




    Ele vai dos antecedentes do golpe, em tempos de Guerra Fria, até a Constituição de 1988, que fecha um período da nossa história e traz de volta a democracia ao País.




    A superação da ditadura e a abertura de um novo período não significaram, porém, que a luta pelas liberdades e a defesa dos direitos dos oprimidos tenham se completado. De jeito algum.




    O esforço para fortalecer essas bandeiras se assemelha à busca da utopia. Tal como esta última, nos dá um rumo — algo essencial para se continuar a caminhada. Até porque, como dizia o pensador romano Sêneca (4 a.C. – 65 d.C.), contemporâneo de Cristo, “não há vento favorável se o navegante não sabe onde quer chegar”.
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    Mas o aperfeiçoamento da democracia precisa ser um processo contínuo. E por duas razões. Primeiro, porque as instituições devem mesmo estar em permanente melhoria. Depois, porque, com o passar do tempo, outros problemas vão surgindo e novas respostas se fazem necessárias.




    A ênfase na valorização e na defesa da democracia é um norte que permeou a confecção deste livro. Daí vem outro objetivo que orientou o trabalho: a difusão de um conhecimento crítico sobre a ditadura militar — um período nefasto da nossa história.




    Um período que foi de trevas, de violência e de intolerância.




    Um período em que as desigualdades sociais aumentaram, os direitos dos trabalhadores foram atropelados e as lutas por suas reivindicações, reprimidas.




    Um período em que as opiniões divergentes não eram toleradas e em que, para proteger seus privilégios, os poderosos recorreram à tortura e ao assassinato de opositores políticos. As cifras impressionam: pelo menos 434 deles foram assassinados pela ditadura militar, segundo a Comissão de Mortos e Desaparecidos criada pelo governo federal. E o número de torturados chegou a dezenas de milhares.
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    Que fique, então, uma lição: não se pode aceitar a supressão das liberdades e a perseguição aos que pensam de forma diferente e expressam as suas ideias.




    Por outro lado, é inadmissível que um país com as riquezas humanas e materiais do Brasil tenha indicadores sociais tão vergonhosos como os nossos.




    Não há como considerar natural que milhões de excluídos e suas famílias vegetem nas calçadas das mais ricas cidades brasileiras. É gente que não sabe o que vai comer, ou mesmo se vai comer, no dia seguinte.




    Não há como compactuar com tais chagas sociais, aceitando-as de forma passiva.




    Num quadro assim, não cabe indiferença.




    Honestidade intelectual, sempre.




    Passividade, equidistância, alienação ou neutralidade diante de iniquidades, jamais.




    Ao contrário. É preciso estimular o exercício da indignação diante das injustiças.




    Aproveitar esses 60 anos do golpe militar para fazer um balanço dos tempos da ditadura é essencial. Quem não aprende com os erros está a um passo de repeti-los.
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    Por isso, este livro.




    E que fique clara uma coisa, aqui se toma partido do humanismo, da democracia, da justiça social, da valorização da vida e do respeito aos direitos humanos.




    Não se esconde que um dos seus objetivos é mesmo sensibilizar os leitores para que esses valores sejam vistos como universais e inegociáveis, atingindo os corações e as mentes do maior número possível de pessoas. Em especial, dos mais jovens.




    Afinal, em nosso País a juventude esteve, sempre, na linha de frente das lutas libertárias e democráticas, travando o bom combate.




    Que permaneça assim.




    Vamos à luta, pois.




    É ela que muda a vida.




    Boa leitura.


  




  

    O fim da Segunda Guerra Mundial e a Guerra Fria




    O golpe militar de 1964 no Brasil foi um dos vários que aconteceram na América Latina no contexto da chamada Guerra Fria. Esta última marcou o mundo entre a segunda metade da década de 1940, depois que terminou a Segunda Guerra Mundial, e o início dos anos 1990, quando chegaram ao fim o bloco socialista e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS).




    A Guerra Fria se caracterizou por um aumento da tensão política e pela corrida armamentista, tendo como principais protagonistas as duas grandes potências vencedoras da Segunda Guerra Mundial: os Estados Unidos (EUA) e a União Soviética.




    Terminado o conflito, em 1945, a derrota dos países do chamado Eixo — a aliança entre a Alemanha nazista, a Itália fascista e o Japão militarista — fez com que o mundo escapasse de uma ameaça terrível. Se os que perderam a guerra tivessem sido os vencedores, o futuro da Humanidade seria a escravidão de milhões de seres humanos, a predominância de uma política de extermínio racista e a mais absoluta intolerância diante das diferenças ideológicas e políticas.




    O conflito mundial, que teve início em 1939, significou uma gigantesca catástrofe para a Humanidade. Deixou entre 60 e 70 milhões de mortos — números imprecisos, porque a contagem exata foi difícil. Foram mais de 40 milhões de mortes só de civis, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU). Além das inestimáveis perdas de vidas humanas — que são sempre o que há de mais precioso —, a guerra causou a destruição de cidades inteiras e incalculáveis prejuízos materiais e culturais.




    No Brasil, depois de um período em que manteve posição ambígua, a ditadura do Estado Novo (1937-1945), chefiada por Getúlio Vargas, acabou tomando partido. Em 1942, optou por uma aproximação com os chamados aliados — a coalizão encabeçada por Estados Unidos, União Soviética e Inglaterra.




    Em maio de 1945, a guerra chegou ao fim na Europa com a rendição da Alemanha ao Exército Vermelho, a tomada de sua capital, Berlim, pelos soviéticos e a morte do líder nazista Adolf Hitler.




    Muitas das cidades alemãs já tinham sido destruídas por bombardeios da aviação inglesa, mesmo que não fossem objetivos militares e tivessem apenas população civil. Os ataques foram feitos com o objetivo de abalar ainda mais o moral da Alemanha e tiveram também o caráter de represália às bombas lançadas pelos nazistas em Londres e em outras cidades inglesas no início da guerra, também atingindo civis. Esses bombardeios transformaram em chamas cidades alemãs inteiras, matando dezenas de milhares de habitantes — inclusive idosos, mulheres e crianças.




    Àquela altura, a guerra caminhava para o fim. A Itália já estava rendida e Benito Mussolini, seu ditador e o principal aliado de Hitler, tinha sido apeado do poder e morto. Fora capturado e enforcado num poste de rua no Norte do país, em 28 de abril, juntamente com sua companheira, Claretta Petacci. Os dois tentavam fugir, mas caíram nas mãos de um grupo de “partisanos” — guerrilheiros italianos que resistiam ao fascismo e à ocupação alemã. Esses mesmos combatentes tinham como um de seus hinos a linda canção “Bella Ciao”, que depois se tornou conhecida mundialmente.




    As tropas nazistas tinham sido empurradas de volta da União Soviética para a Alemanha e ninguém mais duvidava do desfecho do conflito.




    Em agosto, três meses depois do fim da guerra na Europa, os combates terminaram também na Ásia. Os Estados Unidos lançaram bombas atômicas sobre Hiroshima e Nagasaki, e o Japão, que até então recusava as propostas de rendição, capitulou.




    As duas cidades japonesas não eram objetivos militares e nelas havia apenas população civil. As bombas nucleares, que causaram os maiores massacres da história da Humanidade, foram usadas muito mais como demonstração de força dos Estados Unidos do que como necessidade de combate. Sua capacidade de destruição, até então desconhecida, levou os japoneses a se renderem imediatamente.




    Os números aproximados de mortes por ocasião dos bombardeios atômicos foram 140 mil em Hiroshima e 74 mil em Nagasaki. As vítimas foram principalmente crianças, idosos e mulheres não incorporados às Forças Armadas.
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    Além das pessoas que morreram naquele momento, muitos sobreviventes faleceram depois, pelos efeitos da radioatividade. Calcula-se que, até o fim de 1945, quatro meses depois das bombas, outras 60 mil pessoas tenham morrido por essa razão. Milhares de outras tiveram doenças relacionadas às radiações pelo resto de suas vidas. Não é exagero classificar o uso das bombas atômicas como um dos maiores crimes de todos os tempos.




    É verdade que os países estavam em guerra e que, quase quatro anos antes, em dezembro de 1941, o Japão tinha atacado primeiro os Estados Unidos ao bombardear, sem declaração de guerra, a base naval de Pearl Harbor, no Havaí. Foi, também, um crime. Afinal, mesmo as guerras têm regras que devem ser observadas. O ataque japonês matou mais de 22 mil militares norte-americanos e pouco menos de cem civis, além de destruir total ou parcialmente 11 navios e 188 aviões. Mas esse ataque, efetuado à revelia das leis da guerra, poderia justificar as bombas atômicas sobre a população civil num momento em que o conflito já estava decidido?




    Esta última pergunta não é exagerada. De fato, a guerra estava decidida. Quando da detonação dos artefatos nucleares em Hiroshima e Nagasaki, Alemanha e Itália tinham se rendido, o Japão havia recuado a maior parte das tropas para seu território e já não dispunha de marinha e aviação em condições operacionais. Um simples cerco de seu território faria com que a rendição fosse uma questão de tempo.




    Com as explosões nucleares, nuvens enormes em forma de cogumelo de poeira cinza, marrom e negra subiram aos céus. As cidades ficaram às escuras e caiu uma “chuva negra” radioativa. As explosões causaram uma onda de calor superior a quatro mil graus Celsius, num raio de mais de quatro quilômetros.




    Terminado o conflito, duas potências emergiram como as grandes vencedoras. De um lado, a líder do campo socialista, a União Soviética, que saiu da guerra com enorme prestígio por ter sido a maior responsável pela destruição da máquina bélica nazista e o país que mais teve perdas materiais e humanas. Foram, entre combatentes e integrantes da população civil, cerca de 26 milhões de mortos soviéticos. Isso significou mais da metade de todas as perdas humanas na guerra. Na época, a União Soviética incorporava, além da Rússia, outras 15 repúblicas menores no seu entorno.




    O outro grande vencedor foram os Estados Unidos, a potência emergente no campo capitalista. Eles contaram com uma grande vantagem: não conheceram guerra em seu território continental (para efeito dessa afirmação, não se considera Pearl Harbor, uma base militar no Havaí, como território norte-americano). Assim, os Estados Unidos não tiveram mortes na população civil e conservaram intacta a infraestrutura econômica. As perdas humanas se limitaram aos militares que caíram em combate na Europa e na Ásia, em torno de 300 mil, número expressivo — afinal de contas, são vidas de pessoas —, mas nem de longe comparável ao sofrido pela União Soviética.




    Se Estados Unidos e União Soviética foram aliados na guerra contra o nazifascismo, o inimigo comum, emergiram dela como líderes de dois campos rivais, dos pontos de vista político e econômico: os blocos capitalista e socialista.




    Mal terminou o conflito, teve início a chamada Guerra Fria, opondo as duas potências. Naquele momento, o arsenal nuclear era monopólio dos Estados Unidos, tendo sido posto em prática na guerra como demonstração de força para o novo quadro geopolítico que se desenhou.




    Por isso mesmo, muitos historiadores classificam o uso das bombas atômicas não apenas como o último ato da Segunda Guerra Mundial, mas também — e, até, principalmente — como o primeiro capítulo da Guerra Fria. Elas foram uma amostra da capacidade de destruição de uma arma ainda desconhecida, que só os Estados Unidos tinham, num momento em que disputavam com a União Soviética as áreas de influência, num quadro de reorganização do mundo.


  




  

    A Guerra Fria e o desrespeito à autodeterminação dos povos




    Os blocos capitalista e socialista agrupavam, tanto de um lado como de outro, países aliados das duas grandes potências. Na conformação desses blocos, nem sempre o desejo das populações de cada país foi levado em conta. Tanto Estados Unidos como União Soviética agiam como se os povos em suas áreas de influência não tivessem direito à autodeterminação e devessem, necessariamente, estar alinhados à potência dominante na região.




    A União Soviética, lembrando o trauma com o ataque de surpresa, sem declaração de guerra, da Alemanha nazista em 1941, exigiu um cinturão de aliados como proteção das suas fronteiras. Assim, a maior parcela das nações que passou a compor o bloco socialista fazia fronteira com a União Soviética. Em sua maioria, eram países que tinham sido ocupados pelo Exército Vermelho em sua contraofensiva em direção à Alemanha, no período final da guerra, e se reorganizaram politicamente sob ocupação militar soviética.




    Tornaram-se satélites da União Soviética e passaram a compor o que o primeiro-ministro britânico Winston Churchill chamou de “Cortina de Ferro”.
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    Em contrapartida, alguns desses países tiveram governos com hegemonia de partidos favoráveis ao capitalismo, em que as forças de esquerda tinham sido a espinha dorsal da resistência à ocupação nazista e nos quais seria natural que tivesse hegemonia no primeiro governo pós-guerra. Isso se deveu a exigências dos Estados Unidos e da Inglaterra, aceitas pela União Soviética. Nessa situação estavam Itália, Grécia e, em certa medida, a França.




    O desrespeito ao princípio da autodeterminação dos povos — pecado cometido pelas grandes potências e seus aliados — foi um retrocesso nas relações internacionais. Esse princípio era um marco civilizatório construído ao longo do tempo, ainda que, muitas vezes, tivesse sido desrespeitado. O fato é que, no pós-guerra, o direito de cada povo decidir o seu destino foi atropelado. A lei do mais forte prevaleceu.




    Como se vê, mais relevante do que quaisquer princípios éticos ou morais, o que determinou a posição das grandes potências, decisiva na reorganização do mundo, foi o interesse nacional de cada uma delas.




    A partir de 1949, a União Soviética passou a contar também com arsenal atômico próprio, instaurando-se no mundo uma espécie de equilíbrio nuclear — uma das marcas da Guerra Fria.




    Nas décadas seguintes, outros países se incorporaram ao clube atômico. No momento em que este livro está sendo lançado, primeiro semestre de 2024, além das potências nucleares formalmente reconhecidas como tal (Estados Unidos, Rússia, China, França e Grã-Bretanha), é sabido que pelo menos quatro outros países têm armas atômicas: Índia, Paquistão, Israel e Coreia do Norte.




    Durante a Guerra Fria, conflitos localizados aconteceram, mas sem o uso de bombas atômicas. Nesses conflitos, as duas potências hegemônicas não se chocaram de forma direta, mas apoiaram política e militarmente os aliados, além de trabalharem para desestabilizar regimes simpáticos ao adversário.




    Houve, ainda, intervenções militares diretas da União Sovié­tica em países do bloco que hegemonizava, como na Hungria, em 1956, e na Tchecoslováquia, em 1968. Nos dois casos, o objetivo dos soviéticos foi derrubar governos que ensaiavam afastar-se de sua área de influência, tentavam mover-se com mais independência no plano internacional e buscavam, internamente, aumentar o grau de liberdade política.




    Foi também no contexto de Guerra Fria que, em 1950, começou um conflito na Coréia que mantém até hoje o país dividido em dois, mesmo tendo havido, em 1953, um armistício (mas não um acordo de paz definitivo). Nesse conflito, participaram tropas norte-americanas, do lado dos sul-coreanos, e chinesas, a favor dos norte-coreanos.




    Aconteceu, também, a Guerra do Vietnã, de 1955 a 1975. Para aquele país, os Estados Unidos chegaram a mandar meio milhão de soldados e despejaram, ao longo do conflito, uma quantidade de explosivos com capacidade de destruição superior às bombas lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki.




    Um estudo publicado recentemente pela pesquisadora Sidita Kushi, do Departamento de Ciências Políticas da Universidade Estadual de Bridgewater, de Massachussets, revela que, desde sua independência, em 1776, os Estados Unidos rea­lizaram cerca de 400 intervenções militares em outros países. Metade delas ocorreu entre 1950 e 2019, e 25% aconteceram após o fim da Guerra Fria (e, portanto, depois do fim do bloco socialista e da União Soviética).




    Muitas dessas ingerências aconteceram na América Latina quando algum governo ensaiava reformas que contrariassem interesses norte-americanos ou fossem consideradas esquerdistas.




    A principal vítima dessas intervenções foi Cuba, país em que, em 1959, uma sublevação popular derrubou o regime ditatorial de Fulgencio Batista. Os revolucionários fizeram uma reforma agrária, além de nacionalizar grandes empresas estrangeiras, a maior parte norte-americanas. Isso fez com que os Estados Unidos passassem a hostilizar abertamente o novo regime e tentar derrubá-lo.
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    Em abril de 1961, os Estados Unidos organizaram uma invasão de mercenários num local denominado Playa Girón, no litoral cubano. A operação contou com mais de 1.500 homens armados, com apoio de tanques, artilharia, navios da marinha de guerra e cerca de 30 aviões norte-americanos. O objetivo era controlar, ainda que por poucas horas, uma pequena parte do território cubano e anunciá-la como capital de um governo alternativo ao de Fidel Castro, o líder da Revolução Cubana. A partir daí, esse suposto governo pediria reconhecimento diplomático e apoio militar aos Estados Unidos, para tentar dar legitimidade a uma invasão aberta. No entanto, a pronta reação da população e do exército cubano, que tinha sido reorganizado depois da revolução, foi muito forte. Os mercenários foram derrotados em poucas horas e o plano foi por água abaixo.




    Mesmo depois da dissolução do bloco socialista e da União Soviética, Cuba continuou submetida a um implacável bloqueio econômico dos Estados Unidos. Qualquer navio que atraque num porto cubano só pode aportar nos Estados Unidos seis meses depois. Uma empresa que faça negócios com Cuba está proibida de fazê-los com os Estados Unidos. Qualquer equipamento, mesmo que de um terceiro país, não pode ser vendido a Cuba caso tenha algum componente norte-americano. Essas restrições, num mundo cada vez mais globalizado, têm um enorme impacto. O objetivo declarado é tentar fazer com que Cuba, um país pobre e sem um parque industrial expressivo, não tenha como sobreviver economicamente. Efetivamente, o bloqueio tem um enorme impacto nas condições de vida do povo cubano.




    Apesar de repetidas condenações da Assembleia Geral da ONU ao bloqueio a Cuba, considerando-o ilegal em votações praticamente unânimes, ele tem sido mantido pelos Estados Unidos. E este não foi o único caso em que a ONU foi solenemente ignorada quando de interesse de alguma grande potência.




    A Guerra Fria foi, também, pano de fundo para uma série de golpes de Estado e a implantação de ditaduras militares em outros países da América Latina, considerada área de influência norte-americana.




    Entre esses países esteve o Brasil, em 1964.
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